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PREFEITURA NIUNICIPAL DÉ VAL'ENTE

Dispensa NO. 07-044/2020

Processo Administrativo: 360/2020

Data da Dispensa

1 4/05/2020

Objeto
CONTRATAÇÃO  DE EMPRESA EM  CARÁTER EMERGENCIAL,  CONFORME LEI  FEDERAL NO
13.979/2020,  DOU  DE O6/02/2020,  MEDIDA PROVISÓRIA NO 926,  DOU  DE 20/03/202O E
DECRETO  MuNICIPAL NO  1 19/2020,  DOM  DE  19/03/2020,  PARA FORNECIMENTO DE
MASCARA FACE SHIELD,  DESTINADOS A MANUTENÇÃO  PREVENTIVA EM  COMBATE A
PANDEMIA DO COVID-19  NA SECRETARIA MUNICIPAL  DE SAÚDE.

ão Or amentária
Unidade:050700 - FUNDO MUMCIPAL DE SAÚDE
Projeto/Atividade(Ação)  :2079 - ENFRENTAMENTO DA EMERGENCIA DO COVID 19
Elemento:339030000000 - Material de Consumo
Fonte:14 - Transferência de Recursos do SUS

Espécie
Compra de Mater'iais

Critério de Julgamento
Dispensa

Em conformidade com a Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE
FIRAçA GETÚLIO VARGAS, 1
CENTRO
VALENTE/BA
1 3.845.89e/00 01 -51

MEMORANDO DE COMUNICAçÃO INTERNA

Sr.(a)Presidente(a)
Comissão Municipal de Licitação

Solícitamos  a  formalização  de  necessário  processo  de  licitação,  sob  os  ditames  da  Lei  8.666/93]    para
CONTRATAÇÃO   DE   EMPRESA  EM   CARÁTER  EMERGENCIAL,   CONFORME   LEI   FEDERAL  NO  13.979/ZO20,
DOU  DE  O6/02/2020,  MEDIDA  PROVISÓRIA  NO  926,  DOU  DE  20/03/2020  E  DECRETO  MUNICIPAL  NO  119/2020i
DOM  DE  19/03/2020,  PARA  FORNECIMENTO  DE  MASCA[W  FACE  SHIELD,  DES"NADOS  A  MANUTENçÃO
PREVENTIVA  EM  COMBATE  A  PANDEMIA  DO  COVID-19  NA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE.  ,  cuja as

VALENTE - BA ,  14 de ma'io de 2020

O
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FUNDO MUNIC[PAL DE SAuD`E DEVALÊNT'E
`

RuA MARECliAL CASTELO BRANCO, 207

VALENTE/BA.

CNPJ:  12.237.485/0001-1O

'

•COTAÇAO DE PREçOS.  ',

..   ,Critério:        Dispensa    ,

)

J
`

Nome do Participante:  H.C.A. RIOS SANTOS PAPELARIA
Endereço:  RuA F,ROFESSOR LEONIDIO ROCHA, 164

;          /.        Cidade:.    FEl'RADESANTANA                                                  CEP:
•        .C'N.P.J  :   32.86'9.689/dOO1_81.                                                               c.p.F.:I

Número;       07-044/2020

Bairro:   ÓENTRO

EstadÓ:= BAHIA
l

Objetivo:   CONTRATAç'ÃO  DE  EMPRESA  EM  CÀRÁTER EMERGENCIAL  CONFORMÉ LEI  FEDERAL  NO 13.979/2O2O,.DOU _DE O6/02/2020,  MEDIDA
PROVISÓRIA NO 926;  DOU  DE 20/03/2O2ó  E DECRETO  MUNICIPAL NO  119/2020,  DOM  DE 19/03/2020;  PARÀ FORNECIMENTO  bE

'       . MASCARA FACE SHIEID.  DESTINADO'S A MANUTÍNÇÃO PREVENTIVA EM CóMBATE A PANDEMIA'DO COVID-19 NA SECRETARIA     ,

muNICIPAL  DE sAÚDE.                                                                                                                                                                                                                                                     ,
`
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE
SECRETARIA  MUNIC.  DE  EDUCAÇÃO  E  CULTURA

SOLICITAçÃO I)E DESPESAS NO O88/2O2O

Exmo.  Sr.  Prefeito

MARCOS ADRIANO DE OLIVEIRA ARAÚJO

Senhor Prefeito,

Venho  solicitar  que  seja  aberto  processo  licitatório  para  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  EM  CARÁTER  EMERGENCIAL,
CONFORME LEI  FEDERAL NO  13.979/2020,  DOU  DE O6/02/2020,  MEDIDA PROVISÓRIA NO 926,  DOU  DE 20/03/2020  E
DECRETO   MUNICI[)AL   NO   119/2020,    DOM    DE   19/03/2020,   PARA   FORNECIMENTO   DE   MASCARA   FACE   SHIELD,
DESTINADOS  A  MANUTENÇÃO  PREVENTIVA  EM  COMBATE  A  PANDEMIA  DO  COVID-19  NA  SECRETARIA  MUNICIPAL
DE SAÚDE, conforme  projeto em anexo.

Item Qtd. Unid. Descrição do Seriçc)/Produto Valorunitirio Valor Total

01 300 UNID. MÀSCARA  FACE  SHIELD 16,31 +         4.893,00

TOTAL 4'893,0 0

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos de estima e consideração.

Valente, l4 de maío de 2020.

JOSÍ ILDEMÁRI
Secretário Municipal de Saúde

lnterin o

Pç. Getúlio Vargas, 01  , Centro - Valentefla_ CE 48.890-000
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Presidência da Repúb!ica
•   Secretaria-Gera!

Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI  NO  13.979.  DE  6  DE  FEVEREIRO  DE 2020

Dispõe     sobre     as     medidas     para     enfrentamento     da
emergência  de saúde  pública  de  lmportância internacional
decorrente   do   coronavírus    responsável    pelo   surto    de
2019.

O  PRESIDENTE  DA REPUBLICA Façc) saber que o Congresso  Nacional  decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Ari.  1O   Esta  Lei  dispõe  sobre  as  medidas  que  poderão  ser adotadas  para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde
pública de imporiância  internacional decorrente  do  coronavírus  responsável pçlo surio de 2O19.

§  10  As medidas  estabelecidas nesta  Lei objetivam a  proteção da colelividade.

§  2O   Ato do  Ministro  de  Estado da  Saúde disporá sobre a duração  da situação  de emergência  de saúde  pública de
que trata esta Lei.

§  30   O  prazc)  de  que trata  o  §  20 deste  artigo  não  poderá  ser  superior  ao  declarado  pela  Organização  Mundial  de
Saúde.

Art. 2O   Para fins do disposto  nesta  Lei,  considera-se:

l   -   isolamento:   separação   de   pessoas   doentes   ou   contaminadas,   ou   de   bagagens,   meios   de   transporte,
mercadorias  ou  encomendas  pc)stais  afetadas,  de  outros,  de  maneira  a  evitar  a  contaminação  ou  a  propagação  do
coronavírus;e

ll - quarentena:  restrição  de  atividades  c)u  separaçãc)  de  pessoas suspeitas  de  contaminação  das  pessoas que  não
estejam doentes, ou de  bagagens,  contêineres,  animais,  meios de transporte ou  mercadorias  suspeitos de  contaminação,
de maneira a  evitar a possível contaminação ou  a propagação do  coronavírus,

Parágrafo  único.   As  definições  estabelecidas  pelo  Artigo  l  do  Regulamento  Sanitário  lnternacional,  constante  do
exo ao  Decreto nO lo.2i de 30  de janeiro de 2O20,  aplícami;e ao disposto nesta  Lei,  no que  couber.

Art.   3O       Para   enfrentamento   da   emergência   cle   saúde   públlca   de   importância   internacic)nal   decomente   do
coronavírus,    as    autoridades    poderãc)    adotar,    no    âmbitc)    de    suas    competências,    dentre    outras,    as    seguintes    .
medidas:                      (BÊQação  dada  pÍ2!É!  Medida  Pro\/isórla  nD 926,  de  2020)

I-isolamento;

ll-quarentena;

lll - determinação de realização compulsória de:

a) exames médicos;

b) testes kiboratoriais;

\^MM/.pla nal to.gov.br/ccMl_O3/_ato20 1 9-2O22/2020/Lei/L1 3979.hlm 1/7
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c) coleta de amostras clínicas;

d) vacinação e outras medidas,proffláticas;  ou

e) tratamentos médicos específicos;

lV - estudo ou  investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

T.pcrt_ri=    (]c    cr

L13979

Vl  -  restrição  excxgpcional  e  temporária,  conforme  recx)mendação técnica  e fundamentada  da  Agência  Nacional  de
VigHância Sanftária,  por  rodovias,  porios  ou  aeroportos  de:                           (BÊdação clada  pela  Medicla  Prc)vlsória  nO  926LdJi

2Q2QJ
a) entrada e saída do País;  e                (lncluído pela  Medida  Provisória  nO 926, de 2o2o)

b)  locomoção  interestadual  e  íntermunicipal;              (lncluído  peka  Medída  Provisória  nO 926,  de 2O20)

Vll  -  requisíção  de  bens  e  serviços  de  pessoas  naturais  e jurídicas,  hipótese  em  que  será  garantido  o  pagamento
posteric)r de indenização justa;  e

Vlll  -  autorização  excepcional   e  temporária   para   a   lmportação  de  produtos  sujeítos  à   vigilância   sanftária   sem
registro na Anvisa,  desde que:

a) registrados por autoridade samária estrangeira; e

b) previstos em ato do  Ministério da  Saúde.

§  10   As  medidas  prevlstas  ne€te  ariigo  somente  poderão  ser determinadas  com  base  em  evidências  científicas  e
em  aná"ses  sobre  as  informações  estratégicas  em  saúde  e  deverão  ser  limitadas  no  tempo  e  no  espaço  ao  mínimo
indispensável à  promoção e à preservação da saúde  pública.

§ 2O   Ficam assegurados às pessoas  afetadas pelas  medidas  prevístas neste artigo:

l - o direito de serem  informadas  permanentemente sobre o seu estado  de saúde  e a assistência à família conforme

C5gulamento;
ll - o direitc) de  receberem tratamento gratufto;

lll  -  o  pleno  respe%  à  dignldade,  aos  direitos  humanos  e  às  liberdades  fundamentais  das  pessoas,  confome
preconiza  o Artigo  3  do  Regulamento Sanitário  lntemacional,  constante  do Anexo  ao  Decreto  nO  10212,  de  30  de japêi[g
de2020'

§  3O    Será  considerado  fafta  justifícada  ao  serviço  público  ou  à  atividade  laboral  privada  o  período  de  ausência
decorrente das  medidas  previstas neste ariigo,

§  4O   As  pessoas  deverão  sujeftarée  ao  cumprimento  das  medidas  previstas  neste  arigo,  e  o  descumprimento
delas acarretará  responsab"ização,  nos termos previstos em  lei.

§ 50  Ato do Ministro de  Estado da Saúde:

l  - disporá sobre as  cx)ndições  e os  pra2x)s  apticáveis  às  medidas  previstas  nos incisos  l  e  ll  do  caput deste  artigo;
e

ll - concederá a autorização a que se refere o inciso Vlll  do  caput deste artlgo.

\^MM/.planalto.gov.br/ccMI   O3/   ato201 9-2022/2020/Lei/L13979.hlm 2nr



03/04/2020

§  00    ^to  cc)nJun'.c  dc

L13979

provlctQ  no  lnoloo Vl  dc)  cap._i dcctc  crt!gc.

§  6O   Ato  conjunto  dos  Ministros  de  Estado  da  Saúde,  da  Justiça  e  Segurança  Pública  e  da  lnfraestrutura  disporá
sobre a  medida  prevista no inciso Vl  do caput.         ,(BÊgação dada  pela  Medida  Provisóría  nO 927,  de 2020)

§  60A   O  atc)  cx)njunto  a  que se  refere  o  §  6O  poderá  estabelecer delegação  de  cx)mpetência  para  a  resolução  dos
casos nele omissos.         (lncluído  pela  Medida  Provisória  nO 927,  de 2020)

§ 7O  As medidas previstas  neste artigo poderão ser adotadas:

l  - pelo  Ministério da  Saúde;

ll  - pelos gestores  locais de  saúde,  desde  que  autorizados  pelo  Ministério  da  Saúde,  nas  hipóteses dos incisos  l.  ll
V, Vl e V"l  do caputdeste artigo,. ou

lll -pelos gestores locais de saúde,  nas  hipóteses dos incisos  lll,  lVe Vll do caput deste ariigo.

Õ n/içâ?ú b?:::T eedidtiav:d aPjmeVske?ssSenn=a?ú.a riÜ O , (qEiapde?aú#aeSd,i ddaeVp:ofiv?s :::ag :.a #2a6r,:::gJo e o ft n d o n a m e nb d e
§  9O    O  Presídente  da  f`epública  disporá,  mediante  decretc),  sobre  os  serviços  públicos  e  atividades  essenciais  a

que se  referem  o §  80.              (lncluído  pela  Medida  Pro\/isória  nO 926, de 2020)

§  10.  As medidas a  que se  referem os incisos  l,  ll  e Vl  do caput, quando  afetarem  a  execução de sen/iços públicos
e  atMdades  essenciaís,  inclusíve  as   reguladas,   concedidas  ou  autorizadas,   somente  pc)derão  ser  adotadas   em   ato
específico  e  desde  que  em  articulação  prévia  cc)m  o  órgão  regulador  ou  o  Poder  concedente  ou  autorízador.
(lncluído  pela  Medida  Pr()visória  nO  926rie 2020)

§  11.   É vedada  a  restrição  à  círculação  de trabalhadores que possa  afétar o funcionamento de serviços  públicos  e
atividades  essenciais,  definidas  nos  termos  do  disposto  no  §  9O,  e  cargas  de  qualquer  espécie  que  possam  acarretar
desabasteoimento de gêneros  necessários à  população.         (lncluído pela  Medida  Provisória  nO 926,  de 2020)

tel

Art.  40   É  dispensável  a  licitação  para  aquisição  de  bens,  serviços,  inclusive  de  engenharia,  e  insumos  destínados
ao  enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  de  importãncia  intemacional  decorrente  do  coronavírus  de  que  trata

O ta Lei.            (BÊ!jêção dada pela  Medida  Provisória  nO 926,  de 2020)

i  lO    A  dispensa  de  licitaçãc)  a  que  se  refere  o  caput  deste  arigo  é  temporária  e  aplica-se  apenas  enquanto
perdurar a emergência de saúde pública  de imporiância intemacional decorrente do coronavírus.

§ 20  Tódas as contratações ou  aquisições  realizadas  com  íulcro  nesta  Lel  serãc)  imediatamente disponibilizadas  em
sítio  oficial  específico  na   rede  mundíal  de  computadores   (intemet),   contendo,   no  que  couber,   além  das  informaçõe++
previstas  no  §  30  do  art.  80  da  Lei  nO  12.527,  de  18  de  novembro  de  2011,  o  nome  do  contratado,  o  número  de  sua
inscrição  na  Receíta  Federal  do  Brasil,  o  prazo contratual, o valor e o  respectivo  processo de contratação ou aquisição.

§ 3O   Excepcionalmenle,  será  possível a cmtratação de íomecedora de bens, sen/iços e insumos de empresas que
eitejam   com   inidoneidade   declarada   ou   com   o   direito   de   pariicipar  de   licitação   ou   cc)ntratar  com   o   Poder   PÚblico
suspenso,  quando  se  tratar,  comprovadamente,  de  única  fomecedora  do  bem  ou  serviço  a  ser adqumdo.               .(lncluído
pela  Meclicía  Provisória  nO 926,  cle  2020)

Art. 40A   A aciuisição  de  bens  e  a  contratação  de  serviços  a  que  se  refere  o  caput do  ah.  40  não  se  restringe a
equipamentos  novos,  desde  que  o fornecedor se  respc)nsabilize  pelas  plenas  condições  de  usc)  e funcionamento dc)  bem
adquirido.             (lncluído pela  Medida  Provisória  nO 926Je 202O)

Art.  40B    Nas  díspensas  de  licitação  decorrentes  do  disposto  nesta  Lei,  presumemi3e  atendidas  as  condições
de:                (lncluido  pela  Medlda  Pro\/isória  nO 926,  de  2020)
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l  - ocorrência  de  situação  de  emergência;             (lncluído  pela  Mec!ida  Pro\/isória  nO  926,  de  202O)

ll  - necessidade  de  pronto  atendimento  da  sftuação  de  emergência;                .(lncluído pela  Medida  Provisória  nO  926,
de2020)

lll  -  existência  de  risco  a  segurança  de  pessoas,  obras,   prestação  de  serviços,   equipamentos  e  outros  bens,
públicos  ou  pahiculares;  e              ,(lncluído  pela  Medida  Provisória  nO  926,  de  2020)

W - limitação  da  oontratação  à  parcela  necessária  ao  atendimento  da  sftuaçãc)  de  emergênoia.             .(
Mec!icla  Provisória  nO  926,  cle 2020)

lnclui'do F22Ê±

Ari. 40€   Para as  contratações de bens,  serviços  e insumos  necx3ssários  ao  enfrentamento da emergência de que
ttata esta Lei.  não será  exigida a elaboração de estudos  prelimínares quando se tratar de  bens e sen/iços comuns.
(lncluído  pela  Medida  Pro\/isória  nO 926Je 202O)

Art.  4OD    O  Gerenclamento  de  Riscos  da  cxJntratação  somente  será  exigível  durante  a  gestão  do  contrato.
(lncluído  pela  Medída  Provisória  nO 926,  de  2020)

Art.  40£     Nas   contratações   para   aquisição   de   bens,   seMços   e   insumos   necessários   ao   enfrentamento   da
emergência  que trata  esta  Lei,  será  adm"da  a  apresentação  de  termo  de  referência  simplificado  ou  de  projeto  básico
simplíficado. ncluído pela  Medida  Provlsória  nO  926,  de 202o)

§  10   O termo  de  referência  simplificado  ou  o  projeto  básico  simplificado  a  que  se  refere  o  caput  conterá:
cluído pela  Medicla  Provisóría  nO 926,  c]e  2o2o)

l  - declaração  do  objeto;             tlncluído  pela.Medida  Provisória  nO  926,  de 2o2o)

ll - fundamentação simpmcada  da  contratação;            (lncluído  pela  Medida  Provisória  nO 926,  de 2020)

lll - descrição  resumida da solução apresentada;              (lncluído pela  Medida  Provisória  nO 926,  de 202o)

lV - requisitos da contratação;              (lncluído  pela Medicla  Provisória  nO 926, de 2020)

V - crftérios de medição e  pagamento;              (lncluído  pela  Medída  Provisória  nO 926, de 2020)

Vl  - estimaWas  dos  preços  obtidcxs  por meio  de,  no  mínimo,  um  dos  seguintes  parâmetros:
Meclicla  Provisórla  nO  926,  cle  2020)

.(lncluído  piÊ±

a) Porial de  Compras do  Govemo  Federal;                (lncluído  pela  Medida  Provisória  nO 926,  de 2020)

b) pesqüsa  publícada em  mídia  especializada;                  tlncluído  pela  Medida  Provisória nO 926,  de 2020)

c) sítios  eletrônlcos  especializados  ou  de  domínio  amplo:                 (lncluído  pela  Medida  Provisória  nO  926,  de 2020)

d)  contratações  similares  de c)utros  entes  públicos;  ou            .(lncluído  pela  Medida  F,rovisória  nO  926,  de 2020)

e) pesquisa reallzada cx)m  os  potencíais fomecedores;  e             (lncluído pela  Medida  Provisória  nO 926,  de 2020)

Vll - adequação orçamentária.              (lncluído  pela  Medida  Provisória  nO 926Je 2020)

§  2O   Excepcionalmente,  mediante justmcaWa  da  autoridade  competente,  será  dispensada  a  estimaWa de  preços
de  que  trata  o  incisc) Vl  do  caput.            (lncluído  pela  Medlda  Prc)\/isórla  nO  926,  de 2020)

§  3O   Os  preços  c)btidos  a  partir  da  estimativa  de  que  trata  o  inciso  Vl  do  caput  não  impedem  a  contratação  pelo
Poder  PÚblico  por valores  superiores  decorrentes  de  oscilações  ocasionadas  pek]  variação  de  preços,  hipótese  em  que
deverá  haverjustmcaWa  nos autc)s.             (lncluido  pela  Medida  Pro\/isória  nO 926.  de 2020)

ArL  4Of    Na  hipótese  de  haver  restrição  de  fomecedores  ou  prestadores  de  serviço,  a  autoridade  competente,
excepciomlmente  e  medíante  justificativa,   poderá  clispensar  a  apresentação  de  documentação  relaüva  à  regularidade
físcal  e  traba"sta  ou,   ainda,   o  cumprimento   de   um  ou   mais  requisitos  de  hab"itação,   ressalvados  a  exigência  de
apresentação  de  prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social  e  o  cumprimento  do  disposto  nc)  inciso  XXXlll  do
gaput do art7O da  ConstituiçãQ.             (lncluído  pela  Medida  Provisória  nO 926,  de  2020)

Art.  40€    Nc)s  casos  de  licitação  na  modalidade  pregão,  eletrônico  ou  presencial.  cujc)  objeto  seja  a  aquisição  de
bens,   serviços   e   insumos   necessários   ao   enfrentamento   da   emergência   de   que   trata   esta   Lei,   os   prazos   dos
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procedimentos  licitatórios serão  reduzidos pela  metade.            (lncluído pela  Medida  Provisória  nO 926,  cle 2020)

§  10   Quando  o  prazo  original  de  que trata  o  caput for número  ímpar,  este  será  arredondado  para  o  número  inteiro
antec€dente.             (lncluído pela  Medida  Provisória nO 926,  de  2020)

§  2O    Os  recursos  dos  procedimentos  ncftatórios  somente  terão  efeito  devolutivo.                     (lncluíc!o  pela  Medlda
Prc)visória  nO 926,  cle 2020)

§ 30   Fica dispensada a  realização de audiência  pública a que se refere o art.  39 da  Lei  nO 8.666,  cle21  clejunho  ck3
JÊ9i  para  as  licitações de que trata o caput.            .(lncluído  pela  Medida  Provisória  nO 926Jle 2020)

Art.  40-H   Os  contratos  regidos  por  esta  Lei  terão  prazo  de  duração  de  até  seís  meses  e  poderão  ser  prorrc)gados
por  períodcxs  sucessívc)s,  enquanto  perdurar a  necx3ssidade  de  enfrentamento  dos  efeftos  cla  s"ação  de  emergência  de
saúde  púb"ca.                   .(lncluído  pela  Medida  Provisória  nO  926.  de  2020)

Art.  4O-l    Para  os  cmtratos  decorrentes  dos  procedimentos  previstos  nesta  Lei,  a  administração  públíca  poderá
prever que os contratados fiquem obrigados a  aceitar,  nas  mesmas condições contratuais,  acréscimos ou  supressões ao
objeto  contratado,  em  até  cinquenta  por  cento  do  valor  inicial  atualizado  do  contrato.                        (lncluído  pela  Medida
pi.ovisória  no  926,  cie  2o2o)

Art. 5O  TÓda  pessoa colaborará  cxJm  as  autoridades sanitárias  na comunicação imediata  de:

l - possíveís contatos com agentes infecciosos do coronavírus;

ll - circulação em áreas  consideradas como regiões  de contaminação  pelo coronavírus.

Art.  60    É  omgatório  o  compart"hamento  entre  órgãos  e  entídades  da  administração  pública  federal,  estadual,
distrital   e   municipal   de   dados   essenciais   à   identificação   de   pessoas   infectadas   ou   com   suspeita   de   infecção   pelo
coronavírus,  com a finalidade exclusiva de evitar a sua  propagação.

§ 10  A obrígação a que se refere o caput deste ahlgo estende-se às pessoas jurídicas de direito privado quando os
dados forem solicitados  por autoridade sanitária.

§  20    O  Ministério  da  Saúde  manterá  dados  públicos  e  atualizados  sobre  os  casos  confirmados,  suspeitos  e  em
investigação,   relativos  à   situação  de  emergência  pública  sanltária,   resguardando   o  direito  ao  sigílo  das  infomações
pessoais.

Art.  60-A    Ficam  estabelecidos  os  seguintes  limites  para  a  concessão  de  suprimento  de  fundos  e  por  item  de
despesa,  para as aquisições e contratações a que se refere o  caput do ari. 4O, quando a  movimentação for realizada  por
meio de  Car[ão de Pagamento do  Governo:               .( lncluído p)ela  Medida  Provisória  nO  926,  de  202Q)

I  - na execução  de  serviços  de  engenharia,  o valor estabelecído  na alínea  "a"  do  inclso  l  do  caput do art.  23  da  Lei
nO SJ;66,  cle  21  dejimho  de  1993;  e               (lncluído  pela  Medida  Provisória  nO 926,  cle  2020)

ll - nas  compras em geral  e outros  serviç()s,  c) valc)r estabelecido  na alínea "a"  do  inclso  ll  do caput do art23 da  Lei
nO SJ:66,  cle  1993.                (lncluíclo  pela  Medída  Provisóría  nC' 926,  cle 2020)

Art.  6OB    Serão  atendidos  príoritariamente  os  pedidos  de  acesso  à  informação,  de  que  trata  a  Lei  nO  12.527,jéi
2QJi  rekacionados com medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de que trata esta Lei.              (lncluído
pela Medida  Provisória nO 928Je 2O20)

§ 1O   Ficarão suspensos os  prazos de  resposta a pedidos de acesso à informação  nos órgãos ou  nas entidades da
.    administração  públíca  cujos  servidores  estejam  sujeitos  a  regime  de  quarentena,  teletrabalho  ou  equlvalentes  e  que,

necessariamente,  dependam  de:            (lncluído  pela  Medida  Provisória  nO 928Je 2o2o)

l  - acesso  presencial de  agentes  públicos  encarregados da resposta;  ou                   .(lncluído pela  Medida  Pn3visória  nO
92&de2020)

ll   -   agente   púb"co   ou   setor   prioritariamente   envoMdo   cxJm   as   medidas   de   enfrentamento   da   situação   de
emergência de que trata esta  Lei.              (lncluído  pela  Medida  Pro\/isória  nO 928,  de 2020)
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§ 2O   Os  pedidos  de  acesso  à  informação  pendentes  de  resposta  com  fundamento  no  dispc)sto  no  §  10 deverão  ser
reiterados no prazo de dez dias,  oontado  da  data em  que for encerrado o  prazo  de  reconhecimento  de calamidacle pública
a  que  se  refere  o  Decreto  LeglslaWo  nO  6,
2Q2Q)

de  20  de  marco  de 2020. (lncluído  pela  Medida  Provisória  nO  928,jÊ

§  30   Não  serão  conhecídos  os  recursos  ínterpostos  contra  negativa  de  resposta  a  peclido  de informação  negados
com fundamento  no  disposto  no  §  10.             .(lncluído  Q ela  Medida  Provisória  nO  928 de 2020)

§  40   Durante  a  vígência  desta  Lei,  o  meic)  legítímc)  cle  apresentação  de  pedido  de  acesso  a  informações  de  que
trata  o  art.   1Q  da  Lei  no  i2.527,
provisória  nO  928 de 2020)

de  2011 será  exclusivamente  o  sistema  disponível  na  intemet.(lncluído  pela  Medida

§ 50   Fica  suspenso  o  atendimento  presencial  a  requerentes  relaüvos  aos  peclidos  de  acesso  à  informação  de  que
trata a  Lei  nO  12,527,  cle  2011.     .      (liicluíclo  pela  Medicla  Provisória  nO  928;  de 2020)

Ari.  6O€     Não  cx)rrerão  os   prazos   processuais  em  desfavor  dos  acusados  e  entes  prívados  processados  em

processos   administratwos   enquant()   perdurar  o   estado   de   calamidade   de   que   trata   o   Decreto
2Q2Q,               (lncluíclo  pela  Medicla  Provisória  nO  928,  c!e  202o)

nD

Parágrafo  únicc).   Fica  suspenso  o transcurso  dos  prazos  prescricionais  para aplicação  de  sanções  adminístrativas

previstas  na Lei  nO 8.112, de1 99Q,  na  Lei  no9LÊZit  de  1999i na  Lei  nO  12.846.  de2013 e  nas demais  normas  a[)licáveis  a

ómpmgados públims.           flndJJEQpeb Medlda  Provisória nO 928LdQ£Q2Q)
ArL  7O   O  Minístério  da Saúde editará os atos necessários  à  regulamentação  e  operacionalização do  dísposto  nesta

Lei.

^w+u  ga    [._CtC

pc:c  c;.Jrtc  c!c  :01[,.

An.   8O     Esta   Lei   vigorará   enquanto   perdurar   o   estado   de   emergência   de   saúde   intemacional   decc)rrente   do
coronavírus  responsável  pelo  surto  de  2019,  exceto  quanto  aos  contratos  de  que  trata  o  art.  40H,  que  obedecerão  ao
prazo  de vigência  neles  estabelecidos.                    (Bgdação dada pela  Medicla  Prc)visória  nO 926,  de 2020)

Ari. 9O   Esta  Lei  entra em vigor na  data  de sua  publícação.

BrasÍ"a,  6 de fevereiro de 2020;  199O da  lndependêncía  e  132O da  República.

JAIR MESStAS BOLSONARO
Sérgio  Mc)ro
Luiz Henriclue Mandetta

O
Este texto não substitiii  o  publicado  no  DOU  de 722020
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Erição de motivos

MPV 926

Presidência da Rep
Secretaria-Geral

aCbú

Subchefia para Assuntos Jurídicos

MEDIDA PROVISORIA NO 926,  DE 20  DE MARÇO  DE 2020

Altera  a   Leí  nO   13.979,   de  6  de  fevereiro  de  2020,   para
dispor   sobre    procedimentos    para    aquisição    de    bens,
serviços    e    insumos    destinados   ao    enfrentamento   da
emergência de saúcle  públlca  de  importâncla  intemaclonal
decorrente do coronavírus.

O  PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA,  nc)  uso  da  atribuição  que  lhe  confere  o  art.  62  da  Constituição,  adota  a seguinte
Medida Provisória,  com força de lei:

Art.1O   ALeinO1 de 6 de fevereíro de 2020, passa a vigorar com as seguintes aherações:

•Art.    3O        Para    enfrentamento    da    emergência    de    saúcle    pública    de    importância

internaTã6Tdecorrente  do  coronavírus,  as  autoridades  poderão  adotar,  no  âmbito  de  suas
competências,  dentre outras,  as seguintes  medldas:

!íL=    restrição     excepclonal     e    temporária,     conforme     recomendação    técnica     e
fundamentada da Agência  Nacional  de  Vig"ância  Sanilária,  por rodovias,  portos  ou  aeroportos
de:

a) entrada  e  saída clo  País;  e

b)  locomoção  interestadual e intermunicipal;

§j:     As   medidas   previstas   neste   artigo,   quando   adotadas,   deverãc)   resguardar  o
exercícic)  e o funcionamento  de serviços públicos e atividades essencíais.

§  90   O  Presidente  da  República dispc)rá,  mediante decreto,  s()bre os  serviços  públicos  e
atividacles essenciais a que se referem  o § 8o.

§  10.    As  medidas  a  que  se  referem  os  incisos  l,  ll  e  Vl  do  caput,  quando  afetarem  a
execução  de  serviços  públicos  e  atividades  essenclais,  inclusive  as  reguladas,  conceclidas  ou
autorizadas,  somente  poderão  ser  adotadas  em  ato  especi'fico  e  desde  que  em  articulaçãc)
prévia com o órgão regulador ou  o Poder cc)ncedente ou autorizador.

§   11.       É   vedada   a   restriçãc)   à   circulaçãc)   de   trabalhadores   que   possa   afetar   c)
funcionamento  de  serviços  públicos  e  atividades  essenciais,  definídas  nos  termos  do  disposto
no  §  9O,  e  cargas  de  qualquer  espécie  que  possam  acarretar  desabastecimento  de  gêneros
necessários à  população."  (NR)

"Art.   40 É   dispensável   a   licitação   para   aquisição   de   bens,   servíços,   inclusive   de
engenharia,   e  insumos   destínados   ao   enfrentamento   da   emergência   de   saúde   pública   de
lmpc)rtância internacional decorrente do  corc)navírus de  que trata esta  Lei.

§ 3D   Excepcionalmente,  será  possível  a  contrataçã() de fornecedora  de bens, serviços e'insumos  de  empresas  que  estejam  com  inidoneidade  declarada  ou  com  o  direito  de  participar

de  licitação  c)u  contratar com  o  Poder  PÚblico  suspenso,  quando  se  tratar,  comprovadamente,
de  únicafornecedora do bem  ou  servlço a  seradquirido. " (N[t)
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A aquisição  de  bens  e  a  contratação de  serviços  a  que  se  refere  o  capilt  do
art. 4O não se restringe a  equipamentos  novos,  desde que o fomecedc)r se  responsab"ize  pelas

plenas condições de  uso e funcionamento do bem adquirido."  (NR)

"Art.  4o-B Nas  dispensas  de  licitação  decorrentes  do  disposto  nesta  Lei,  presumem-se
atendidas as condições de:

l - ocorrência de situação de  emergência:

ll - necessidade de  pronto  atendlmento da  situação de emergência;

llI   -   existêncía   de   risco   a   segurança   de   pessoas,   obras,    prestação   de   serviços,
equipamentos  e c)utros  bens,  públicos ou  particulares;  e

lV  -  limítação   da   contratação   à   parcela   necessária   ao   atendimento   da   situação   de
emergência."  (NR)

"Art.    4o-C Para   as   contratações   de   bens,    serviços   e   insumos    necessários   ao
enfrentamento da  emergêricia  de  ciue trata  esta  Lei,  não será  exigida a  elaboração  de  estudos
preliminares quando se tratar de bens e serviços  comuns.'' (N[t)

"Art. 40-D   O  Gerenciamento  de  Riscos  da

gestão do contrato," (NR)

"Art.  4O_E

contratação somente será  exigível durante  a

Nas contratações para aquisição de bens,  serviços e insumos necessários ao
enfrentamento  da  emergência  que  trata  esta  Lei,  será  admitida  a  apresentação  de  termo  de
referência  simplificado  ou  de  projeto  básicc)  simplificado.

§  10   O  termo  de  referência  simplifícado  ou  o  projeto  básico  simplificado  a  que  se  refere
o caput conterá:

I - declaração do objeto;

ll  - fundamentação  simplificacla  da  contratação;

lll - descrição  resumíc!a da solução  apresentada;

lV - reqiiisitos da contratação;

V - critérlos de  medição e  pagamento;

Vl   -   estimativas   dos   preços   obtidos   por   meio   de,   no   mínímo,    um   dos   seguintes
parãmetros:

a)  Portal de  Cc)mpras do Governo  Federal,,

b)  pesquisa publicada  em  mídia  especia"zada;

c) sítios eletrônícos especializados  ou de domínio amplo;

d) contratações  sim"ares de outros  entes  públicos;  ou

e)  pesquisa  realízada com  os  potenciais fornecedc)res;  e

Vll - adequação orçamentária.

§    20        Excepcionalmente,    mediante   justificativa    da    autoridade    competente,    será
clispensada  a estimativa  de  preços de que trata  o inciso Vl  do caput.

§  30    Os  preços  c)btidos  a  partir  da  estimativa  de  que  trata  o  inciso  Vl   d[)  caput  não
impedem  a  contratação  pelo  Poder  Público  por valores  superiores  decorrerites  de  oscilações
ocasíonadas  pela  variação  de  preços,  hipótese  em  que  deverá  haver justificativa  nos  autos."
(NR)
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Na  hipótese  de  haver restrição  de fornecedores  ou  prestadores  de serviço,  a
autoridade    competente,    excepcionalmente    e    mediante   justificativa,    poderá    dispensar   a
apresentação   de   documentaçãc)   relativa   à   regularidade   fiscal   e   trabalhista   ou,   ainda,   o
cumprimento    de    um    ou    mais    requisltos    de    habilitação,    ressalvados    a    exigência    de
apresentação   de   prova   de   regularidade   relativa   à   Seguridade  Social   e   c)   cumprimento   dc)
dlsposto no inciso  XXXIll  do

"Art.  40-G    Nos  casos

do  art.  7O da  Constftuiçã9."  (NR)

de  licitação  na  modalidade  pregão,  eletrônico  ou  presencial,  cujo
objetc)   seja   a   aquisição   de   beru,   serviços   e   insumos   necessários   ao   enfrentamento   da
emergência  de  que  trata  esta  Lei,  os  prazos  dos  procedimentos  licitatórios  serão  reduzidcL+
pela metade.

§   10      Quando   o   prazo   original   de   que   trata   o   caput  fc)r  número   ímpar,   este   seríi
arredondado  para  o  número  inteiro  antecedente.

§ 20   Os recursos dcx5 procedimentos lícitatórios somente terão efefto  devolutivo.

§  30   Fica  dispensada  a  realização  de  audiência  públíca  a  que  se  refere  o  art.  39  da  Lei
no 8.666, de21de

"Art.  4O-H

junho de  1993,.para  as  licitações de quetrata o  caput," (NR)

Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até seis  meses e
poderão   ser   prorrogados   por   períodos   sucessivos,   enquanto   perdurar  a   necessidade   de
enfrentamentc) dc)s efeitos da situação de emergência de saúde  pública." (NR)

•Ari.   40-l      Para   os contratos   decorrentes   dos   procedimentos   previstos   nesta   Lei,   a
administração   pública   poderá   prever   que   os   contratados   fiquem   obrigados   a   aceítar,   nas
mesmas   condições   contratuais,   acréscim[)s   ou   supressões   ac)   objetc)   contratado,   em   até
cinquenta  por cento do valor inicial atualizado  do contrato."  (NR)

"Art.  6CLA Ficam  estabelecidos os  seguintes  limites  para  a  concessão  de suprimento  de
fundos  e  por item  de  despesa,  para  as  aquisições  e  contratações  a  que  se  refere  o  caput do
art, 4O,  quando a  movimentação for realizada  por meio de Cartão de  Pagamento do  Govemo:

l  - na  execução de seMços  de  engenharia,  o valor estabelecido  na alínea  "a"  do  inciso  l
dgJiaputdo art23 da  Lei nO sfi66, de 21  dejunho de  1993; e

ll -  nas  compras  em  geral  e  outros  serviços,  o  valc)r estabelecido
ll  c!o  caputdoart.  23da  Lei  nO8.666,de  1993,"  (NR)

na  alínea  "a"  do  inciso

"Art.   8O      Esta   Lei   vigorará   enquantc)   perdurar   o   estado   de   emergência   de   saúde

internacional  decorrente  do  coronavírus  responsável  pelo  surto  de  2019,  exceto  quanto  aos
contratos  de  que trata  o  art. 4O-H,  que  obedecerão  ao  prazo  de vigência  neles  estabelecidos."
(NR) /

Art. 2O   Esta  Medida  Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,  20 de março de 2020:  199O da  lndependência e  1320 da  República.

JAIR MESSIAS  BOLSONA[?O
Sérgio Moro
Luiz Henrique Mandetta
Wagner de Campos Rosário
Walter Souza Braga Netto
André Luiz de Almeida  Mendonça

Este texto não substitui o publicaclo no  DOU  de 20.3,2020 -  Edição  extra- G

\^Mrw. planalto.gov.br/ccív"_03/_ato201 9-2022/2020/ M pv/mpv926.htm#art1 3/4



03/04/2020

www.planalto.gov.br/cciv"   O3/   ato201 9-2022/2020/M pv/m pv926.htm#art1 4/4

MPV 926



® F
PREFEITURA  MUNICIPAL DE VALENTE  -  BA

ICIAL
Quinta-feira- 19 de Março de 2020-Ano lV-Edição nO 44



PREFEITURA  MUNICIPAL  DE VALENTE -  BA

Qul nta-fei ra

19de  Março de  2020
Ano  iv_No44

t  ``.!   `'t?

ÉÊü
Estadci  da  Bahia
Prefeitura  de Valente
Gabinoto  cJo  Preft.ilo

DECRETO  N.O  lig. de 19  de março  de202D.

"Dlspõe     sobre      ESTADC)     DE     EMERGÉNCIA     para

prevenção e  contTole  no enfrentnmento do CCWID-19 rio
ãmbito      clo      Mlmicípio      cle      ValeLnte      e      dá      outras
proviclõncTas,"

O  PREFEITO  htUNICÍFIAL  DE VALENTE,  ESTADO  DA BAmA, rio uso de suas
atribuições  ]egais  e  com  base  ms  suas  atibuiçõ6;s  pre[£ituadas  pelc)s  ariigos  70,  l,  §  1.,.
amgo  BÚ,  lÍ:  ariigo  91.  ll  e Vll  e  artigÜ  198   d[i  LeÍ  0Ígãníca  clo  Municíplo  de  Valente,  bem
comocom fulcro na Lei Federaí nO  13.979. de  6 de  fevereiro cle 2020.

CONSIDERANDO   que   c)s   Coronavííus  são   ums   ampla   famma   de  vJrus   que

podem   causar  descle   restriados   comuns   Eité   SÍndromBs  'Respiraüirias   Agudas   Gra\nes
(SAFtS).  Êspeti:ilmente os &llas  i'ndlces de contaminação do COVID-1 9;

CONSIDERANDO    que    o    COVID-19    em    humanos    pade    ser    ftansmiticlo

princ;ipalmeme   pelas  goti'cukis   respirtitóm:!   ttosses   e   espims]   e   por  mntalo   (mãos   e
objetos conE3miriados). atgtanclo principalment€ pessoas mrn  bEi)ca tmunidade oii ídosos:

CONSIDERANOO   o   re,canhecimEnlD   pela    C)rganlzação   Mundial   de   Same

(C)MS) de trstar-se, nct estãglo atua] de uma  Pandema: cirientando, destarte. quE devem ser
e\ftados ao  máximo  contEito  com  pessoEs  ci]m  slnbr"s aparentes  da  doer'ça,  bem  oDmo
sHuaçóes qiie potencjalizE,m o risco de contaminação;

CONSIDERAhlDO  o  Decreto  do  Go\remo  do  Eslada  da  Bahia m  19.529,  cle  16
de   maJ-ço  de  2a20  e  c)  Dgcri3io  do   Gwerrio  do   Esédo  da   Bama   n.C,19.549  DE  18   DE
MAFtÇO  DE  202D  que  es!endeu  a  todos os  Munícipíos  do  Estado  da  BahTa  a  sitmção  de
EmeígéTicía:

CONSIDERANDOo Decreic) Municipal nJ}  118/2020 de  17 de marçode 2020

DEC RETÁ:

Art.  1O.  Fica  de€larada STTUAÇÃO  DE  EMERGENCIA em  tDdo  o Mmicípio  de
Vaísnte - BA.  para fins de preverição e eiifrentamento à epidemla cla COVID-19.

Art.  24.   Fica  suspens,cL  a   partir  de   20  dg   marçct  cle   2020.   pelo   prazo  de   15

tquinze) dlas corridos, o funclonamenlo  dos segulntes sgrviços/e§ta[]€lecimentos:
l-    Sericp    de     Con\rr,rêncla    e    Foítaleclmen'to    de    VÍnculos    (grupos    dE

idcisDs, crianças e ge5lante3):
" - Academas de Ginàstica;
lll - TeatFos. Audltórios e demais Casas de Espetéculos;
lV - Parqi]es  lnfaiitís, clube€ recreati\nDs. aquát]oos e similares.

PrBçi] Golú[io Varga6,  OO1  - Bair[o Contro - Fone  [75) 32Ú3-25Õ2
CltPJ n® 13.845.00WOOOli1   - CEP -dÚ.890-OOO

EEi=ÍÍEÍÍ=:ÍE±.=5E5Hãíli;ii5=;Í:iüi:Tti!?ÊiE.   ,...........  :... 2
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PREFEITURA MUNICIPAL  DE VALENTE  -  BA

Quinta-feira

19 de Mariode  2020

Anolv_No44

Estado da Bahia
P refeitu,ra de Valents
Gabííieto do Prúiio

Pmrãgmfo    únlco,    O    não    mmprmenlo    das    medidas    EstBbeJBc.Id:]s    rio

preseíite Decreto  serü   csracierizado  como  mÍÍação   à  legkt8ção   mun'!ciêl   o   8ÜIeítar&  o
mrator às pe"ldBdes e sBiições  ,i[iticáv.e&  incluswe.  no  que cou,ber.  cassação de líc€nç8
dg  funclofiamEnb_

Art. 3®.  Recomeíüar as  cleno,minações,  relbiosas  se,ffladas  em  lodo  o  teritõrio
municipal  que  possnm,  m  medidE  do  po3stvel,  &usp±ÍKI,er suas  afflridodes  qu6  mplk]uem
em EiglomefEição de pffioss, pnnc!palmEmti3 com a presença d.e -klosas. criançaB e pessass
imunoõepri"jas. ü pBrür de 23 dg marçc) de "20

Ari. 4O. Ficam r"ntjdas as dan"s determ"ções íiposlas m Decreto MÜniclpal
de n.® 118BÜ20. cle  17 de martnde202ü.

ATt.  50.  Este  Decr€to  efitra  êm  v]gor  na  data  de  sua  p\Jbficação  podendo  ser

praríogadas setjs eíéftos meüiante n evotução do quadro E,lslémíco r"niclpal nesla área de
saüde púbtim.

Gabmeie dci Prefeito,  19 de março de 2020

M aJcó?s~Ai#d:
fetto

I.velra àm ül o

Co"rTca,   f\m   es    dEi`ridcL5   EnB.    que   o    presaitia
DÕcreto foi pubHc©do m müíBl c!o óir)o da PÍetsit\Ea
ÍÜ5ü dõjB
Vriemm.BahJa.  19 dK! mí3íça de 2020

Qd
Chefo

L-
P`b*3eía  ReíFm6e  Cimpm-sÁ?

--  -2-r

PÍaça 6o!Óiio Vari]as. OO1  - Baír'a Cemro - Fone írS) 3283-2€ü2
CriPJ n+  l3_845J)OÕ;l¢OO1-51   - CEF -48.8gO-OOO

Esta  edição encontra-se disponível  no  site www.diariooficialba.com.br e garantido sua  autenticidade  por certificado  digital  lcp-BRASiL
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DE V^LEmE

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAçA GETÚLIO VARGAS'  1
CENTRO
VALENTE/BA

13.845.896/OOO1-51

OFÍCIO AO CONTADOR

VALENTE. BA ,  14 de maio de 2020

Ofíclo Disp. NO  360/2020

Para: Setor Contábil

No da Dispensa:  O7J)44/2020

cARÁETmEíhEuMd:RdGaEnNecC:ASLS,idcaáeN Fa:eRCMaEd aLEPie!OÍaD)EF#NLDN: iM3:9N7£íPoíoL, DDEouSADÚEDoE6'/oP2a/:ao2a;:(#ES%NATpli:AvisÃÓOR#N.E9M2P6?:DSoAu EDME
20/03/2020   E  DECRETO   MUNICIPAL  NO   119/2020,   DOM   DE   19/03/202O,   PARA  FORNECIMENTO  DE  MASCARA  FACE  SHJELD,
DESTINADOS A MANUTENçÃO PREVENTIVA EM  COMBAl-E A PANDEMA DO COVID-1 9 NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
municípío  de VALENTE,  solicito  providências  no sentido de verificar a  existência de recursos  orçamentários e líidlcá-los,  para fazer face

õespesas estimada em R".893"

Exm. Sr.

MAU[\O [\lOS A[uUJO
Responsãvel Contãb"

Páginal  de1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAçA GETÚLIO VARGAS,  1
CENTRO
VALENTE/BA
13,845.Ô96/0001-51

PARECER  CONTÁBIL                                                   , tJít

VALENTE - BA, 14de maiode2020

Senhor(a) Gestor(a),

Em     atenção  a  solicitação  do  setor  de   compras  e   licitação     para   certifícar  a  existência  de  recursos
orçamentaric)s    e   assegurar   o    pagamento    das   obrigações    descc)rrentes    do   objeto   específicado   aba'ixo,
informamos que:

[     ] - Há recursos  orçamenários para pagamento das obrigações conforme dotação(ões) especificada(s) ababto:

[     ] - NÃO HÁ recursos orçamentários para   pagamento das obrigações:

[     ] - Despesas Extra Orçamentárias

_ ,.ç.if,,                      DADos,D®p[`ocEsso DE comE'RA :,.

NO Processo Adm:
Data do processo:
Modalidade:
Valor Previsto:
Objetivo do Processo:

07-044/2020
1 4/05/2020
Dispensa
4.893,oo                     Quatro Mil Oitocentos e Noventa e Tres Reais
CONTRATAçÃO DE EMPRESA EM CARÁTER EMERGENCIAL,
CONFORME LEI  FEDERAL NO  13.979/2020,  DOU  DE O6/02/2020,
MEDIDA PROVISÓRIA NO 926,  DOU  DE 2O/03/2020 E DECRETO
MUNICIPAL NO  1 19/2020,  DOM  DE 19/03/2O20,  PARA FORNECIMENTO
DE MASCA[LA FACE SHIELD,  DESTINADOS A MANUTENçÃO
PREVENTIVA EM COMBATE A PANDEMIA DO COVID-19 NA
SEC[tETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Objetivo da Aplicação:
-i.L,     DÍ§Í)çhibilida de Rec.',Flh'àtceir_os :Íi       ,:.:i,.:,.. :. #SÊã;!#I Sim I Pronto P Não há recursos

Resp onsavel

Compra de Materlals

Planilha:ideJRecursos,. Orçame<htárioà,,

Cód.Reduzido Unid. Orçam. Projeto/Ativi dad e Elemento Despesa Fonte de Rocursos
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PREFEITuRA MuNICIPAL DE VALENTE
P[uçA GETÚLIO VARGAS, 1
CENTRO
VALENTE/BA

13.845.896/OOOli1

OFÍCIO AO ADVOGADO

VALENTE -BA, 14de maio de 2020

Ofício No:  360/2020

Senhor(a) advogado(a)

Em  conformidade  com  a  Lei  Federal  8.666  de  21  de junho  de  1993  e  alterações  posteriores,
solicito que seja previamente examinado o processo de Dispensa NO O7-044/2020, e que seja elaborado
um parecer jurídico para que o mesmo transcorra dentro dos trâmites legais e lisura administrativa.

Sem  mais  para  o  momento,  aproveito  a  oportunidade  para  renovar  meus  sinceros votos  de
estima e consideração.

Ate nciosam ente ,

Páglna  l  de  1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAçA GETÚLIO VARGASi l
CENTRO
VALENTE/BA
1 3.845.896/0001 _51

OFÍCIO PARA O PRESIDENTE DA COMISSÃO

Dispensa NO    O7-044/2020

VALENTE/BA, 14 de maio de 2020

Ofíclo  NO   360/202O

Senhor Presidente,

que  seja  abeno  umCOnpf:Tle:sOoflC:Oe ddaisUpneindsaad,e cOornçfaoT::tásrl:Icfra#DoO dMeU NcloC#A#ÃÇSAAoÚ DDEÍ V:nMhpOiaEtàaAVó:# 8ÀO;ÀnTt:.RSO##GBEVN.c:Í:,.
CONFORME   LEI   FEDE[uL   NO   13.979/2O20i   DOu   DE   O6/O2/2020,   MEDIDA   PROVISÓF\lA   NO   926,   DOU   DE   2O/O3/2020   E   I)ECRETO
MUNICIPAL  NO  119/202O,   DOM   DE  19/03/2O20,   PARA  FORNECIMENTO   DE  MASCARA  FACE  SHIELD,   DESTINADOS  A  MANuTENçÃO
PREVENTIVA EM  COMBATE A PANDEMIA DO COVID-19 NA SECRETARIA MUNIC"PAL DE SAÚDE.. ern anexo

Sem  mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos de estima e consideração.

ExmO. Sr.

NATALICIO ARAuJO LOPES
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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PREFEITuRA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAçA GETÚLIO VARGAS,  1
CENTRO
VALENTE/BA
13.845.896/000151

Processo Administratlvo:   360/2020   i.

Processo de Dispensa: 07-044/2020

Critérion-ipo:  Dispensa

Objetivo:    CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EM  CARÁTER EMERGENCIAL, CONFORME LEI FEDERAL NO 13.979/2O2O,
DOU  DE O6/02/2020,  MEDIDA PROVISÓRIA NO 926, DOU  DE 2O/O3/2O2O E DECRETO MUNICIPAL NO 119/Z
O20,  DOM DE 19/03/2020, PARA FORNECIMENTO DE MASCARA FACE SHIELD, DESTINADOS A MANuTE
NçÃO PREVENTIVA EIVI  COMBATE A PANDEMIA DO COVID-19  NA SECRETARIA MuNICIPAL DE SAÚDE

l._  _         _    _.            AuTuAcáo                                    :`'..+[......;.ir:.`'::..     :
•T-'--l  '.

Neste depahamento, autuei o ofício nO 360/202O do que para constar faço este termo.

Eu,NATALICIO ARAUJO LOPES,  Presidente da Comissão de Licitação, escrevi.

Presidente da Comissão



lÁRI© ©FIGIA
PREFEITURA  MUNICIPAL DE VALENTE -  BA

Te rça-feira
O7 de Janeiro de 2020

Anoiv_Noo3

`==Estado da Bahia
Pref-eitura de Valente
Gablnelo dc)  Proíoíto

DECRETO  N.O  O7Ü, de O2 dej@nelro  de  2020.

Deslgr\a       serv!dores       como       membros       ds
ComI9são       Permanente       de       Licltoção      do
Mun!clplo de Valente e dá outras providênclas.

o  pREFErro  i.iUNICIPAL  DE  VALENTE,   ESTADo   DA  BAHIA.  no  uso  c!e
suas  atibuições  legais,  que  lhE  coníerem a  leÍ Orgãnica  do  Muíiícípio  e  nos  terrnos do  ah.
51. da  Lei nC, Federal  8.665/93.

DECRETA:

ArL  1'.  Flcam desbnados m íorma c!o art_  51. capiri e § 4o, da Lei Federnl  no
B.666Ú3,  os  segumtcs  servidc»es  ccmo  membros da  Corrissão  Pemanenle clg ucttação do
MÜricípíc) de Valente :

lltulares:

l - Presídente: Natalíclo Araúío Lopes
ll - tJlembro: Gemraldo Rnmns cla Silva
lll - Mernbro: Geriw,aÍ Oliveíra  Lirna Júnior

SuDlsrites:

l - Primejro Suplente.. Rodrigo Araújo Souza
ll - Segundo Suplente   Mâ"a Adriana Araújci Campos de Oliveira
"l - Terceiro Suplenle.:  Bra)me hürcia AmÚJo  Lima

Parágmfo  únlco.  Em  casa  de aíastamento  c]o Preslden!s  da  Comtssão,  serã
subsHluída   por   um   dos   membícis   tlluiares   ou.   dianle   da   impossiblü_clÍ]cle   destes.   pelos
respectívos s up!entes.

Art.  2®.  Flca revogado o DecTeto nÜ 046, ds Ol  de marçt) de2019.

ArL 3', Este Decretc) enh em yígor na data de sua pubHcação_

Gabinete do Prefeitc),  02 de jarleiTo de 2020_

"_#=::=#effm A-jo
FiitÍ=qiie-se. RE\gJh£B, QJmpíoéer- Í-

/          PítE±-=- CSATsco   pEm   os   dG.inda=   nns.   qiÁB   o   [ros®o!e
Deae`,D   foi   pih[icaóo   no   mrâl   do   átm   da
PreíeibJra, nesb data
Valerit+8aÍ[i O2 dg jariELTD dB 2020,

de Gabiíttic

Piaça Gotullo Varqas. 001  - Balrro Ceritro - Fcmo (75) 3263-25ô2
CNFJ  nO i3ui5J)g6t'ODD1-51  - CEP -4Ü.8gO4aO

'iri±iíiE!iiiÍ!iÊÍÍ!ii,ijE,_`.HE,..is...!.Íii-i..-.,-.iai.+.-:...,,     Í..    ,.-......  ,-.`._..   !_...  :.`.

Esta  edição encontra-se disponível  no site www.diaric)oficialba.cc)m.br e garantido  sua  autenticidade  por certificado  digital  lCP-BRASIL
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OE VALENTE

PREFEITURA MuNICIPAL DE VALENTE
FIRAçA GETÚLIO VARGAS, 1

CENTRO

VALENTE/BA
1 3.845.89 6/0001 J;1

PARECER JuRÍDICO DOTAçÃO

VALENTE - BA, 14 de maio de 2020

Senhor(a) Gestor(a),

Apreciação  deste  Setor  Jurídico  no  Processo  Administrativo  nO360/202O,  referente  a  CONTRATAçÃO  DE
EMPRESA  EM   CARÁTER  EME[\GENCIAL,   CONFORME  LEI   FEDERAL  NO  13.979/2020i   DOu  DE  O6/O2/202O,
MEDIDA  PROVISÓ[\lA NO  926,  DOU  DE  20/03/2020  E  DECRETO  MuNICIPAL  NO  119/2O20,  DOM  DE  19/03/2020,
PARA   FORNECIMENTO   DE   MASCARA   FACE   SHIELD,   DESTINADOS   A   MANuTENçÃO   PREVENTIVA   EM
COMBATE  A  PANDEMIA  DO   COVID-19   NA  SECRETARIA  MUNICIPAL   DE  SAÚDE..  O  presente  processo  fol
devidamente observado  no que pertine às exigências constantes  no art. 7O,§  1O e 2O, art 140 e 150 da Lei nO 8.666, de
21   de  junho  de  1993.  De  acordo  "m  a  informação  contida  no  Ofício  de  NO  360/2020  encarihado  pelo  Sr(a)
Vanusia Oliveira Lima,   o preço   estimado para    impc)rta em R$4.893,00 ( quatro mil, oitocentos e noventa e três
reais)    .  O  (a)  Senhor (a)  Contador  (a)  informa  a  existência  de  previsão  de  recursos  de ordem orçamentária  para

Unidade Orçamentária:  050700 - FUNDO  MUNICIPAL DE SAÚDE
Projeto /AtMdade:  2079 - ENFRENTAMENTO  DA EMERGENCIA DO COVID  19
Elemento da Despesa: 333903000000 - Material de Consumo
Fonte de Recurso:  14 - Transferência de Recursos do SUS
Valor Utilizado:  O

De acordo com o estabelecido no art.  167,  incisos l e ll da Constituição Federal e ah. 7O, § 2O, lnclso lll
da  Lei  8.666/93,  o  seguinte  processo  administrativo  será  realizado  mediante  dispensa,  respeltando  o  disposto  no
art. 24 e incisos, da mencionada Lei.

O

1de1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAçA GETÚLIO VARGAS, 1

CENTRO
VALENTE/BA
13.845.896/0001-51

OFÍCIO DO P[`ESIDENTE AO JURÍDICO

Dispensa No o7.o44/2o2o

VALENTE - BA ,  14/05/202O

Ofício No    36o/2o2o

Sr(a) Advogado(a),

Preliminarmente a autorização solicitada mediante solicitação de despesa em anexo,

O presente processo deverá tramitar pelos setores competentes com vistas:

1  - à elaboração de  parecer sobre a  necessidade de procedimento licitatório a modalidade
e o tipo de licitação a serem adotados no certame;

2 - à elaboração da minuta do instrumento convocatório da  licitação;
3 - ao exame e aprovação da minuta indicada no ítem 2 acima;

Aten ciosame nte ,

O
Presidente da Comissão

Ex. Sr.(a)
THIAGO MOTA RIOS E   RIOS
Responsável Jurídico
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DE VALENTE

PREFEITuRA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAçA GETÚLIO VARGASi  l
CENTRO
VALENTE/BA
13.845.896/00O1-51

PARECER JURÍDICO MINUTA

VALENTE - BA, 14 de maio de 202O

Senhor(a) Gestor(a),

A apreciação deste Setor Jurídico no Processo Administrativo de NO 266/2020, para elaboraras minutas dos
editais e contratos administrativos,  conforme estabelece o   Art.  38,  parágrafo único da Lei Federal   nO 8.666/93i o
setor  Competente  da  Prefeitura  conclui  estar  atendendo  o  que  estabelecem  os  artigo  3O  e  4O  e  seus  incjsos  e

oparágrafos, os quais referem-se aos editais e ariigo 55, com seus  parágrafo  2O e  3O, da  Lei 8.666/93.
Com  base  na  M.P.  926/2020,  DOU  20/03/2O20 e  Lei  Federal  nO 13.979/2020,  DOU  de O6/02/2020 e  Decreto

Municipal  nO   ii9/2o2o,   DOM   de  19/03/2020,  em  especial   para  atender  medidas  para  conter  o  avan!o  da

pandemia do COVID-19.

E o parecer,

O
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P[tEFEITURA MUNICIPAL DE VALEN+E
PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 1

C ENTRO

VALENTE/BA  ,

13,845.896/OdO1_51

/

:.     Recebemos da PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE, i folha 'de proposta referente ao processo de dispensa
•'    supramenciónado,   para   CON"ATAÇÃO   DE`EMPRESA' EM   CARÁTER   EMEFtÓENCIAL,   CONFORME   LEI

FEDERAL   NO   13_979/2020,   DOU   DE   O6/02/2020,   MEDIDA   PROVISÓRIA   NO   926,   DOU   DE   20/03/2020   E
DECRETO   MUMCIPAL  NO.119/2020,   DOM   DE   19/03/2020,   PARA   FORNECIMENTO   DE   MASCARA  FACE

'   SHIELD,   DESTINADOS   A`MANuTENÇÃO   PREVENTIVA, EM   COMBATE  A  [5ANDEMIA   DO   COVID-19   NA

NOME  DO  PARTICIPANTE:  H.C.A.  RIGS  SANTOS  PAPELAFtlA

ENDEREÇO:  RUA PROFESSOR LE()NIDIO  ROCHA,  164

-  CNPJ/CPF: 328.696.890-OO181

t
é

\  l

VALENTE- BA ,  14 de maio de 2020  '                          Í

CARIMBO  DO  C.N.P.J
/

rH.c.A Rios sANTos pApEI_^RiAl

32.869.68é/ooo1-81
Fomde Saniana-BA-Sal.i O2   CçíitÍ..ti. i6.

L,,.         CEP:W.OOt.5i2                  J

l

/

l
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07/04/2020

O

REPUBLICA FEDERATIVA DO  BRASILCADASTRONACIONALDAPESSOAJuRÍDICA

!M:A:TE6:g;z608E;/OSOCORj?§?                    COMPROVANTE  DcEJNDSACsTR#LO E  DE SITUAÇÃO   2A4Jô2D/E2ô¥9R"M

NOME EMPRESA[tlALH.C.ARIOSSANTOS  PAPELARIA

1'lTuLO  DO  ESTABELECIMENTC)  (NOME  DE  FANTASIA)                                                                                                                                                                                                                              PORl'E

ALPHA DECORA COMERCIO  E SERVICOS                                                                                                                                                            ME

CÔDIGO  E  DESCRlçÃO  DAATIVIDADE  ECONÔMICA  PRINCIPAL

47.61-o-o3 - Comércio varejlsta de artigos de papelaria  (Dispensada *)

CÓDIGO  E DESCRlçÃO  DAS AllVIDAOES  ECONÔMICAS  SECUNDÁRIAS

47.44-0-01  - Comércio varejista de ferragens  e ferramentas  (Dispensada *)
47.44-0-02 - Comércio varejista de madeira e artefatos
47.44-0-99 - Comércio varejista  de materials de construção em geral  (Dispensada *)
47.55-5-02 - Comercio varejista  de arligos de armarinho  (Dispensada *)
47.B9-0-01  - Comércío varejista  de suvenires,  bijuterias e  artesanatos (Dispensada ')
47.89-0-99. Comórcío varejista  de outros  produtos não especificados anteriormente

CODIGO  E  DESCRlçÃO  DA NATuREZAJuFtlDICA

213-5 - Empresário (lndividual)

LOGRAOOU[tO                                                                                                                                                                NÜMERO                       COMPLEMENTO

R PROFESSOR LEONIDIO  [tOCHA                                                                     164                         SALA O2

CEP                                                                    SAIFtRO/DISTRITO                                                                                 MuNICIP IO                                                                                                                                  UF

44.OO1-512                                 CENTRO                                                                        FEIRA  DE  SANTANA                                                                   BA

EN DEREçO ELE"ÔMCO                                                                                                                              TELEFONE

l  ANDREY@"GRAFJ:OMJ3R                                                                   l    l  (75) 8108-3696/ (75) 326"253

ENTE FEDERATIVO  RESPONSAVEL  (EFR)

SITUAçÃO CADASTRAL                                                                                                                                                                                                                     DATA DA SITUAçÃO CADASTRAL

ATIVA                                                                                                                                                                                                24/02/201 9

MOTIVO  D[-  S ITUAçÃO C^DASTRAL

SITllAçÃO ESPECIAL                                                                                                                                                                                                                         DATA DA SITUAçÃO ESPECIALl`.--

()  A disperisa de alvarás e  licenças  é direito do empreendedor que atende  ac)s  requisitos  constantes  na  Resolução  CGSIM  nO 51 ,  de  11  de
junho   de   2019,   ou   da   legislação   propria   encaminhada   ao   CGSIM   pelos   enles   federativos,   não   tendo   a   Receitia   Federal   qualquer
responsabilidade qusnto às atívidades dispensadas.

Aprovado pela  lnstrução  Normativa RFB  nO 1.863,  de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia O7/04/2020 às  O9:41:09  (data  e  hora  de  Brasília). Página:  1/1
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l`i..S. Secretaria da  lJlcro é  Pequono Empreso
secrcür!a de Raclomriznção o slmpmcaçào
Oaparlamento de Reg_Etro  Empresaíial  o  Wearaçôo

REQuE[\lMENTO  DE  EMP[\ESÁ[?lO

NÚMÉRO oE  IOENTIFlc^çÀO  DO REGISTROOE EMpREsA- rliRE oASEDE

2980728371 6

NIRE oA FiuAL Ü,Íeenchor somonio  6o alo ,oíeíenio a ma1)

:/:í:xx:)/:/+/:/>/s/>Á)z:/:y:x:/:/::/>(:í:i:i::i:/:í:/:í:/:í:Í:Á
NOl^E  DO EMPRESÀRIO (comph=b som nbroyi@\m'c)

HELLEN CRISTINAARAuJO  FtlOS SANTOS
NACIONAUDAOE

B RASILEIRA

EST^DO CIVIL

CA:S>NDA
FtEC,lME DEaENS (=o  cosodo)

COMuNHÃO  PARCIAL DE  BENS
FiLnO OE (pai)

HUMBEftTC) SOuZA RIOS

(mOo)

JOSICEuA DE OuVEIR^ ARAuJO RIOS
NASClOO  EM  (da® do msc]manlo)

22/O3/1 9B3

CPF  (númoro)

00O.78S.205i]O

Dot^lCILIADD NA (LC,GftAtxJuRo - mB. av. oli:)

[` TFtES IRMAOS
COMPIEMENTO

CONO ECOVl.OuP\OE`^ F:C*\S^  \5

MUNICIPIO

FEIRA DE  SANTANA

BAIRRO/D IS1-F"TO

AVIARIO

Deolaro,  sob  as  ponas  da  lel,  inclusive  que  são  verldicas  todes  as  Tnformações  prestadas  neste  instrumenlc]  e  quõnta  ao
clisposlo  no  @nlgo  299  do  Códlgo  PE)nal.  não  estar  ímpoclldo  de  exorcer  atMdacle  empresárla,  não  possuir  outro  registro  de

DESORlçÃO OO ATO CóOICO  DO EVENTO

O22
o.oioo Do e`¢NTo

r.xxx:i:i:xxxxz,>!:x.

c.^oi®o c\o eveN]o

xxxxx:i:/:x:,)/::,:,:X
oEscFtiçÀO Dci E\n:hrro

rJf:ix:,::i;iJ/:xJÁ:xxxyxxx)Á:,±:,}i:i::i:Á:^
NOMt; EMPRES^RIAL

H.CA RIOS SANTOS  PAPELAFtlA
LC)t5FtADOURO (ruo.  iiv.  olc')

RUA PROFESSOF` LEONIDIO  FtOCHA

NÚr,tERo

164
COMPLE"EN1'O

:SALA O2

BAmf`o/DiSTRrTO

CENTRO
Ml/NIC'lPIO

FEIRA DE SANTANA

CEP

44001512

COD_OO"\,`l=lPOiu* €i i.rii -ü

VALOR  DCJ  CAPITAJ_  -  RS

80.OOO.OD

VALOR OO CAPITAL (por exlci`so)

SESSENTA MIL REAIS
CÓOICO D^ ^l'WIDADE  t:CONC)MICA

(CNAE  Fiscal)

Alivldade  PÍlncipal

4761 003

Atlvldades  Sc,cu ndá rias

4744OD1
4744002
4 744099
4 7555O2
47B9001
4789099
YXX-XY-Y-X-X3.

ÍDiR¥tÉRJEsRTÍCAifARO§TVD5âEo!M:RÍ?%SOcs:M;RoétDAvRA:A?TÍoODERs:T:lsâGCTRoOgEMS!:DS:RfTcMRA;ASADDçPEEvA;EÍR:CESsMR:CÉT:O:NiiOTERAoCV::ãOiDGV!E:â;¥AIEJDâbSERTOtââD:ECEUcOVAo!RikRGçCi?S!

OATA t)E INICIO D^S ATIVIO^OES

24/02/20 1 9
NÚMERo DÉ wscr\içào Nc) cNpJ

32869689OOOI B1

-n.~`i-cn±`\¢.`c€.Ec€o`'mL`L os o`'ii-` `F

Nl[\E aíiiç.rioÍ                                    UF

ASSlrtATuRA DA FlrÜ^A PELO  EMPRESÀRlO (ou polo íepr®%Í\lai`Wosslstorito/gaíanio)

DATA DA ASSINATUR^

16/12/2019

DEFÉRIDC)

PuBLIOuE€E E AROulVE.SE

•.l.._:;'..

JU€EB

.í._+_      I-rl'..~     .

Certifico o  [`egistro sob o nO 97935765 em  2t/1 2/2019
Protocolo  1 95080645 de  19/12/201 9
Nome da  empresa  H.C,A  RIOS  SANTOS  PAPELARIA  NIRE 298O728371 6
Este documento  pode ser verificado em  http://reginJuceb.óa.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Chancela 282941802536247
Esla cópia  íoi  autenticada  digitalmente  e asslnada  em O2/O1/2020

pc)r Tiana  [\egila  M  G  de Araújo - Secretária-Geral
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l\7=ti Cc+n<`-là! Óo ttl}d. O 8.LI

TERMO DE AUTENTICAÇÃO

195080645

NOME I)A EMPRESA H,C.A RIOS SANTOS PAPEL^RIA

PROTOCOLO 195080645 - 19/l2/2019

ATO 002 - AI,TERAÇAO

EVENTO o22 - ALTERAcAo DE I)ADoS E DE r\,or\IE EMpREsARiAL

RihÉ_2_t)8-o7Z8_3 ji7 _
'CNPJ  32..%9.689/000l-8 l

CERTIFICO O REGISTRO  EM  27/l2/20 19
ROTOCOLO ARQIJTVAMENTO 9793576S DE 27/l2/2019  DATA AUTENTíCAçÁO
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TTANA REGILA M G DE ARAÚJO

Sei. retá ri íi-G cra1

Junta Comercial do Estado da Bama 02/0 1 /2020

Certifico  o  Registro sob  o nO 97935765  em 27/i2/2oi9
Protocc)lo  1 95080645  de  19/12/2019
Nome da  empresa  H.C.A RIC)S  SANTOS  PAPELARIA NIRE  29807283716
Este  documento  pode ser verificado em  http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Chancela 282941 802536247
Esta  cópia  foi  autenticada  cligitalmente  e  assinada  em  O2/01/2020

por Tiana  Reglla  M  G  de Araújc) - Secrelária-Geral



MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da  Receita Federal  do  Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE  DÉBITOS  RELATIVOS AOS TRIBUTOS  FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DAUNlÃO

Nome:  H.C.A RIOS SANTOS  PAPELARIA
cNPJ:  32.869.689/0001-81                                                                            l

Ressalvado    o    direito    de    a     Fazenda     Nacional    cobrar    e'   inscrever    quaisquer    dívidas    de
responsabilidade  do  sujeito  passivo  acima  identificado  que vierem  a  ser apuradas,  é  certificado  que
não constam  pendências  em  seu  nome,  relativas  a  créditos  tributáríos administrados  pela  Secretaria
da   Receita   Federal   do   Brasil   (RFB)   e   a   inscrições   em   DÍvida   Ativa   da   União   (DAU)  junto   à
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN).

Esta  certidão é válida  para o estabelecimento  matriz e suas filíais e,  nc) caso de ente federatívo,  para
todos os órgãos  e fundos  públicc)s  da  administração  direta a' ele vinculados.  Refere-se à  situação do
sujeito  passivo  no  ãmbito  da  RFB  e da  PGFN  e abrange  inclusive  as  contribuições sociais  previstas
nas alíneas  'a'  a 'd'  do  parágrafo  único do  art.  11  da  Lei  nO 8.212,  de 24 dejulho  de  1991.

A  aceitação  desta  certidão  está  condicionada  à  verifícação  de  sua  autenticidade  na  lnternet,  nc)s
endereços <http://rfb.gov.br=  ou  <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão  emitida  gratuitamente com  base  na  Portaria  Conjunta  RFB/PGFN  nO  1.751.  de 2/10/2014.
Emitida  às  O9:31 :40  do  dia  13/04/2020  <hora  e  data de  Brasília>,
Vca;l::gaoa:e: 1cOo/nlt::eO2dOa'"riidão: cAi39FDA.686E"4E        I

Qualquer rasura ou  emenda invalidará este documento.

O
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Certidão Negativ] de Débitos

mrrEiTusA mumcipAi  oE

rfmA B[ sANTANA

Secretaria  Municipal da  Fazencla
Departamento  de  Ac!rrinistração Tributària

CERTIDÃO  NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
Emitida  nos  termos  dos  arts.  215,  216,  217,  218  e  219,  da  Lei  Complementar  nO  OO3,  de  22
de  Dezembro 2000 - Código Tributário  do  Município de  Feira de  Santana.

CÓDIGO:  N l 2020 / 47932

CONTRIBu INTE: H.C.A RIOS SANTOS PAPELARIA

ENDEREÇO: RUA PROFESSOR LEONIDIO ROCHA, 1 64, LOJA O2 - CENTRO

CNPJ/CPF: 32.869.689/0001 -81

lNSC[\lÇÃO MuN ICIPAL: 73.117-0

lNSCRIÇÃO  DE LOCALIZAÇÃO: 278.788-1

ATMDADE  ECONÔMICA PRINCIPAL 47.61-0-03  - Comércío varejista de artigos  de papelaria

DATA DA EMISSÃO  DA CEftTIDÃO: 1 3/04/2020

DAmA DE VALiDADE DA cEFmDÃo: 12/06/2020

Fica  ressalvaclo  o  direito  de  a  Fazenda  do  Nlunicípio  de  Feira  de  Santana  a  cobrar  quaisquer  dívídas  de
responsabilidade   do   contribuinte   acima,   relativas   aos   {ributos   deste   município,   administrados   por   esta
Secretaría M unicipal da Fazenda, inclusive os jnscritos em Dívida Ativa.

A  presente  Ceriidão  não  servlrá  de  prova  contra  quaisquer  débítos  referemes  a  recolhimentos  clue  não  tenham
sido  efetuados  e  que  venham  a  ser apurados pela  Secretaria  Municipal  da  Fazenda,  confclrme  prerrogativa  legal

prevísta  nos lncísos de  l  a  lX, dc) ArtigcI  149, da  Lei  Federal  nO. 5.172, de  25/1011966 - Código Tiributário  Nacional.     l

Conforme o Art. 215, §  30, do  CÔdigo Tlributàrio  MunícípaI  - Lei  Ccimplementar de  nO. 003,  22 de dezembro  2000,
as certidões fcirnec;idas não  excluem  o direilo de  a  Fazenda  Municlpal  cobrar, em  qualquer tempo, os débilos que
venham  a ser apurados pela autoridade adminístrativa.

A  autenticidade  deste  documento pode  ser comprovada  através  do  site  da  Secretaria  Municipal  da  Fazenda  pelo
endereço  eletrônic.o: hftp!I^^MMisefaz.fieiradesantana.ba,gov.b rlceriídao,

Esla CERTIDÃO  abrange,  apenas,  o  estabelecimento  vincLIlado  a(s)  inscrição(Ões)  supracitada(s)  do  contribuinte
e  refere-se apenas ac)s mlBUTOS MUNICIÍ.AIS. É vàlida  pelo  prazo  de  60  DIAS,  contado  a  partir da  data  da  sua
emíssão.

Código  de verificação  de  autenticidade:

' 8807d3e86705286b451fO6039540fe64

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidarà este documento.

\^Mw.sefaz.teiradesantana.ba.g ovbr/?pg =servi cosonli ne&Certi dao-de-debi los= 1 # "Í



GOVERNO DO ESTADO DA BAI-IIA

SECRETARIA I)A FAZENDA

Erissão:  o6/o4/202o  i i :o6

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts.  113e 114da LeÍ 3.956 de11  de dezembrode 1981  -Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certiclão  No:  2o2oioi392i

RAZÃO  SOCIAL

H.C,A RIOS SANTOS PAPELARIA

l NSCRlçÃO  ESTADuAL CNPJ

l 64.2S3.607 32.869.689/000l-8l

Fica certificado que  não constam,  até a  presente  data,  pendências de responsabilidade da  pessoa física oujurídica acima
identmcada,  relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta ceriidão Emgloba todos os seus estabelecimentc)s quanto à inexistência de débitos,  inclusive os  inscritos na  DÍvida
Atíva,  de competência da  Procuradc)ria Geral do  Estado,  ressalvado o direito da  Fazenda  Públlca do  Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apuraclos  posteriormente.

Emitida em O6/04/2020,  conforme Portaria nO 918/99,  sendo válida por 60 dias, cc)ntados a partir da data de sua
emissão.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO  PODE SER COMPROVADA NAS  INSPETORIAS
FAZENDÁRIAS OU VIA  INTERNET,  NO ENDEREÇO http:/Mrww.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição  no CPF ou  no CNPJ da
Secretaria da  Receita Federal do  Ministério da  Fazenda.

Página  l  de  l RelCertidaoNegativa. rpt
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PODER   JUDICIÁRIO
JÜSTIçA   DC)   TRABAIJHC)

CERTIDÃO   NEGATIVA   DE   DÉBITOS   TRABAIJHISTAS

Nome:    H.C.A   RIOS    SANTOS    PAPELARIA

(MATRIZ   E   FILIAIS)CNPJ:    32.869.689/0001-81
Certidão   no:    79i3759/2o2o
Expedição:    06/04/2020,    às   11:C)8:43
Validade:   o2/10/2020   -   180    (cento  e  oitenta)   dias,   contados   da  data
de   sua   expedição.

Certifica-se         que         H.C.A         RIOS         SANTOS         PAPELARIA

(MATRIZ   E   FII.IAIS),    inscrito(a)    no   CNPJ   sob   o   nO
32.869.689/0001-81,     NÃo    coNSTA    do    Banco    Nacional    de    Devedores
Trabalhistas.
Certidão   emitida   com  base  no   art.   642-A  da   Consolidação   das   Leis   do
Trabalho,    acrescentado  pela   Lei   nO   12.440,    de   7   de   julho   de   2011,    e
na   Resolução   Administrativa   nO    1470/2011   do   Tribunal   Superior   do
Trabalho,    de   24   de   agosto   de   2011.
Os   dados   constantes   desta   Certidão   são   de   responsabilidade   dos
Tribunais   dc)   Trabalho   e   estão   atualizados    até    2    (dois)    dias
anteriores   à   data   da   sua   expedição.
No   caso   de  pessoa   jurídica,   a   Certidão   atesta   a  empresa   em  relação
a  todos   os   seus   estabelecimentos,   agências   ou  filiais.
A   aceitação   desta   certidão   condiciona-se   à   verificação   de   sua
autenticidade   no   portal   do   Tribunal   Superior   do   Trabalho   na
lnternet     (http://www.tst.jus.br).
certidão  emitida  gratuitamente.

INFORMAçÃO    IMPORTANTE
Do   Banco   Nacional    de   Devedores   Trabalhistas    constam   os    dados
necessários   à   identificação   das   pessoas   naturais   e   jurídicas
inadimplentes   perante   a  Justiça   do   Trabalho   quanto   às   obrigações
estabelecidas   em  sentença  condenatória   transitada   em  julgado  ou  em
acordos   judiciais   trabalhistas,    inclusive   no   concernente   aos
recolhimentos    previdenciários,     a    honorários,     a    custas,     a
emolumentc)s   ou   a   recolhimentos   determinados   em  lei;   ou  decorrentes
de   execução   de   acc)rdos   firmados   perante   o   Ministério   Público   do
Trabalho   ou   Comissão   de   Cc)nciliação   Prévia.

Lr,v+J.-.E?     ±     ..-,u.iL=S,.-:t:C,.        -:.(i'.      l   S'_.i..-.=;    tT,I



E Á#E Ã¥fl&
CAIXA ECONÓMICA FEOERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão  Social:
Endereço:

O

32.869.689/OOO1-8l

HELLEN  CRISTINA  ARAUJO  RIOS  SANTOS  OO978

RuATRES  IRMAOS  240  COND  ECOVI  QuADRA  F  CASA
15  /  AVIARIO  /  FEIRA  DE  SANTANA/  BA/  44095-292

A  Caixa   Econômica   Federal,  no  uso  da  atribuição  que  lhe  confere  o  Art.
7,   da   Lei   8.036,   de   11   de   maio   de   1990,   certifica   que,   nesta   data,   a
empresa   acima   identificada   encontra-se   em   situação   regular  perante  o
Fundo  de  Garantia  do Tempo  de  Servico  -  FGTS.

O    presente    Certificado    não    servirá    de    prova    contra    cobrança    de
quaisquer   débitos   referentes   a   contribuições   e/ou   encargos   devidos,
decorrentes  das  obrigações  com  o  FGTS,

Validade:05/03/202O  a  O2/07/2020

Certificação  Número:  2020030504224122392598

Informação  obtida  em  12/05/2020  09:47:43

A    utilização    deste    Certificado    para    os    fins    previstos    em    Lei    esta
condicionada        a        verificação        de        autenticidade        no        site        da
Caixa:  www.caixa.gov.br
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PREFEITURA' MUNIéIPAL'DE VALENTE
PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 1

ÇÍ=±3'    'VALENTE/BÀ   -
"FEr"^"NK."^L    i3.845.89é/00O1_51

DE VALE"TE
\

PROPOSTA DO PART:CIPANTE

Critério:    -   Dispensa

Nome do Partícípante:_li.C.A. RIOS SANTOS PAPELARIA
Enclereço:  RuA PROFESSO[lLEONIDIO ROCHA. 164
Ciclade:     FEIRA DE SANTANA                                                  CEP:

C.N.P.J  :   32.869.689/0001-81                                                            C.P.F...

~      MUNICIPAL  D'E SAÚDE.

/NÚmero:       07-044/2020

/

Bairro:   cENTRO
Estado: BAHIA

Objetivo:   CONTRATA-çÃO  DE  EMPRESA EM'CARÁTER EMERGENCIAL  CONFORME  LEI  FEDE[uL  NO -13.979/202O,  DOU  DE O6/02/2O2O,  MEDIDA
PROVISÓRIA NO 926,  DOU  DE 20/O3/2020  E DECRETO  MUNICIPAL NO  119/202O,  DOM'  DE 19/O3/2O20{,  PARA FORNECIMENTO  DE
MASCARA FACE SlilELD,  DESTINADóS À MANuTENçÂO PREVENTIVA EM  COMBATE A PANDEMIA DO CdVID-19 NA SECRETARIA

ltem Especificação Quant.     , Unidade ftS unitário

001
6500200973

300,0000 UNID. 16,31MÁSCARA FACE SHIELD
MÁSCARA  FACE SHIELD

=

Valídade  (em  dias) Prazo de Entrega Carimbo CNPJ e Asslnatura

[H.C.MIOS SANTOS PAPELARIAl  '32.S9.689/0ÍJO1.'81Fci'adeS-Íha-B^-SCeniro,N®iô+L,.-.#fr.;-f:.;:.`:-:.\:J
Assinatura_do  Participante

Lo(.al  de Data

`
l                '       l-                I

v                /                                                                 1 df}1

-
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DE VALLJ_

PRAçA GETÚLIO VARGAS, 1

CENTRO

VALENTE-BA
CNPJ:  13.845.896/00O1-51

DESPACHO DA COMISSÃO

N ú mero :                                   07-044/2020

Critério do Julgamento:   Dispensa

objetivo:                               CONT[uTAÇÃO DE EMPRESA EM CARÁTER EMERGENCIAL CONFORME
LEI  FEDE[uL NO  13.979/2020,  DOU  DE O6/02/2020,  MEDIDA PROVISÓRIA NO
926,  DOU  DE 2O/03/202O  E DECRETO  MUNICIPAL NO 119/2020,  DOM DE
19/03/2020,  PA[u FORNECIMENTO DE MASCA[u FACE SHIELD,

LiCitanteS Participantes                                         ,., =., iüH                                                         -H.&,

Código Nome L'ffl_ __

35416 H.C.A. RIOS SANTOS PAPELARIA

Licitante(s) Vencedore(s):                                              .,

Nome do Vencedor

H.C,A.  RIOS  SANTOS PAPELARIA

Vt>_® l- t_.rrt RS í1 m\

No do Produto Nome/Descrlção do  Produto QTD _-.üNt§j l..._''""*;
1 0249 MÁSCARA FACE SHIELD 300 uNID. 1 6,31 4.893,OO

MÁSCARA FACE SHIELIJ

VALORTOTAL DOS ITENS  R$      4.893,OO

quatro mll, oltocentos e noventa o três reals
Submetemos  à  apreclação desse julgamento ao  Chefe do  Executivo,  sugerindo a homologação e adJiidlceção do prgcedlmento ücltalório

supramenoionado,   nos  termos  do  julgamento  proferido  pela  Comissão  Permanente  de  Licitação,   constantes  dos  autos  do  procosso  em  opígrafe.
conforme artigo 43, inciso Vl da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

Presidente da Comissão

O

1de1
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PRAçA GETULIO VARGAS, 1
PRAçA GETÚLIO VARGASi  l
CENTRO
VALENTE/BA

13.845.896/0001 -51

RESUMO  DO PROCESSO  DE DISPENSA               .+.*

Dispensa No. O7-044/2020

Data da Reunião:
Data da Adjudicação:              22/O5/2020

Critério de Julgamento:         Dispensa

ObjetiW :                                   :EODNETRARALTAN?Ã3?9?9E/2Eo#RDEoSuADEEMo 6?oA2#oT2::MEEMDfDRAG:#:#isLóCR?ANNF.09R2:,EDLoEul

DE 20/03/2020 E DECRETO MUNICIPAL NO 119/2O2O,  DOM DE 19/03/2O20, PARA

O

Unidade Orçamentária:    050700 - FUNDO  MUNICIPAL DE SAÚDE
ProJeto /Atlvidade (Ação)  :    2079 - ENFRENTAMENTO DA EMERGENCIA DO COVID  19
Elemento de Despesa  :     339030000000 - Material de Consumo
Fonte de Recurso  :   14 -Transferência de Recursos do SUS
Valor Utillzado: 0

Ve n cedo r(es) :                                                                                                                                                                                              .__-.,*-Í:

H.C.A.  RIOS SANTOS PAPELARIA

Participantes:                                                                                                                                                ,    ,-í#

H.C.A. RIOS SANTOS PAPELARIA

I      ,-`
Comis§ãOPer       e   eiJ:::;e`adaPelO(a)"ecret                   n.       /2020deO2deja";:;ofe2:20

presidenteJO LOPES/                            GENIVAp:.DO::â#fbDr:SILVA                         GENIV   s           :#eL:#oJUNlOR

1de1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAçA GETÚLIO VARGAS, 1
CENTRO

VALENTE/BA

CNPJ:  13.845.896/00O1-51

TERMO DE ADJUDICAçÃO PELO GESTOR

No do processo de Dispensa:07-044/2020

O   Gestor  da(o)   FUNDO   MUNICIPAL   DE  SAUDE   DE  VALENTE,   Estado   da   BA,   no  uso  de  suas
atribuições  legais,  em  conformidade  com  a  Lei  nO  8.666/93,  de 21  dejulho  de  1993  e  em  observâncla  ao  processo da
Dispensa   NO.   07.044/2020,   tendo   em   vista   os   preços   e  demais   condições   oferecidas   por  esta,   conforme   Edital,
obedecidas   as   exigências   legais   e   regulamentares,   decide   ADJUDICAR  a/o   CONTRATAÇÃO   DE  EMPF\ESA  EM
CARÁTEFI EMERGENCIAL,  CONFO["E  LEI  FEDERAL  NO  13.979/2020,  DOU  DE O6/02/2020,  MEDIDA PROVISÓRIA
NO 926,  DOU  DE 20/03/2020  E DECRETO  MUNICIPAL NO  119/2020,  DOM  DE 19/03/2020,  PARA FORNECIMENTO DE
MASCARA   FACE   SHIELD,    DESTINADOS   A   MANuTENÇÃO    PREVENTIVA   EM   COMBATE   A   PANDEMIA   DO

O  C:.VJ.DA-.1:i:As SsEACNRT:TsApRiApEM;[iN]:JPAL DE SAÚDE., tendO "mO Vencedora(s) o/a(s) fomecedor/a(s):

VALENTE -BA , 15 de maio de2020

O

1de1
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PREFEITuRA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAçA GETÚLIO VARGASi  l
CENTRO
VALENTE/BA
1 3.845.896/O OOI J;1

TERMO DE HOIVIOLOGAçÃO

NO do Processo de Dispensa:07-044/2020

Atendendo a decisão da Comissão Permanente de Licitação da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DEVALENTE,
fica homologada a adJ.udicação feita por esta que teve como vencedor(es):

H.C.A.  RIOS SANTOS  PAPELARIA
Objetivando:  CONTRATAçÃO  DE  EMPRESA  EM  CARÁTER  EMERGENCIAL,  CONFORME LEI  FEDERAL  NO

13.979/2020,  DOU  DE  O6/02/2020,  MEDIDA PROVISÓRIA  NO  926,  DOu  DE 20/03/2020  E  DECRETO  MUNICIPAL NO
119/2020,    DOM    DE    19/03/2020,    PA[tA    FORNECIMENTO    DE    MASCARA    FACE    SHIELD,    DESTINADOS    A

VALENTE - BA ,  15 de maio de2020

..   -     \.......:.--.....   `

O

O

1de1
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DE V^LENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAçA GETÚLIO VARGAS, 1
CENTRO
VALENTE/BA
1 3.845.89 6/0001 -51

DECLARAçÃO DE PUBLICAçÃO DO RESULTADO

Declaramos para os devidos fins que demos ampla divulgação ao resultado da dispença nO O7-044/2020 na espécíe COMPRA
DE MATHIAIS,  , Dispensa, a fim de realizar CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EM CARÁTE[\ EMERGENCIAL, CONFORME LEI
FEDERAL NO 1 3.979/2O20,  DOU  DE O6/02/202O, MEDIDA P[1OVISÓRIA NO 926,  DOU DE 20/03/2020 E DECRETO MuNICIPAL NO
1 1 9/2020,  DOM  DE 1 9/O3/202O,  PARA FORNECIMENTO  DE MASCARA FACE SHIELD, DESTINADOS A MANUTENçÃO
PREVENTIVA EM  COMBATE A PANDEMIA DO COVID-19 NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE., tendo como contratada a

- H.C.A.  RIOS SANTOS PAPELA[\lA

Divulgação   rios meios de cc)munição e datas discriminadas abaixo:

Fundamentado no que determina a lei 8.666/93 e suas alterações.

A presente Declaração é a expressão da verdade,

-Ol

1de1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAçA GETÚLIO VARGAS, 1
CENTRO
VALENTE/BA
1 3.845.896/00 01 -51 I-

i                                                                                         CRONOGRAMA                                                                uiffi

DISPENSA:     NO    o7.o44/2o2o

DATAS

Reunião:
Ofício Presidente:  14/05/2020
0fício Contador:    14/05/2020
Ofício Advogado:   14/05/2020

Parecer Contábil:   14/05/2020                 Adjudicação:            15/05/2020
Parecer Jurídico:   1 4/05/2020                  Publ. Ratificação:   1 5/05/2020
Homologação:        15/05/2020                  Ratificação:               15/05/2020
Res u ltado :                1 4/05/2020

Objetivo:     CONTRATAçÃO  DE EMPRESA EM CARÁTER EMERGENCIAL, CONFORME LEI FEDERAL NO 13.979/2020)
DOU  DE O6/02/2O2O,  MEDIDA PROVISÓRIA NO 926,  DOU  DE 20/03/2020  E DECRETO MUNICIPAL NO 119/ZO20i
DOM  DE 19/03/202O, PARA FORNECIMENTO DE MASCARA FACE SHIELD,  DESTINADOS A MANuTENçÃO
PREVENTIVA EM  COMBATE A PANDEMIA DO COVID.19 NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

`,,O

Páglnal  de1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE - BA

Sexta-feira -22 de Maio de 2020-
onível  no síte www.diaríooficialba.com.br

no lV-Edição nO 77-Caderno O6
a ra ntido sua autenticidade or certíficado di

Prefeitura Municipal de
Valente publica:

.    AVISO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAçÃO DA DISPENSA N9 O7-044/2020
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DlÁRIO OFICIAL
PREFEITURA MUNICIPAL  DE VALENTE - BA

O

Sexta-feira
22de Malo  de2O20

Ano  lV-N®  77

nftJNlcíplo DE vALENTE-BA.
AVISO DE RATHICAÇÃO E HOMOLOGAçÃO DA DISPENSA NO O7-044/2020, P. A. NO 360/2020_

OBJETO: O Mmicípio de Valente na Bahia avisa que considerando o resultado íhal de julgamento, HOMOLOGOU o
resultado da DISPENSA nO O7-044/2020, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EM CARÁTER EhffiRGENCIAL,
CONFORME  LEI FEDERAL NO  13.979/2020,  DOU  DE  O6/02/2020,  MEDIDA PROVISÓRIA  NO  926,  DOU DE
2o/o3/2o2o E DEcRETo nfiJMclpALNo 1 19/2o2o, DoM DE 19/03/202o, PARAFoRN3cIMENTo DE MAScARA
FACE SIIELD, DESTNADOS A MANtJTENçÃO PRE\HNTIVA EM COMBATE A PA}DEMIA DO COVID-19
NA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE.  Empresa:  H.C.A.  RIOS  SANTOS  PAPELARIA.,  CNPJ  sob  nO
32.869.689/0001-81. Valor Tota1: R$ 4.893,00 (QUAmO l,m E OITOCENTOS E NOVENTA E TRÊS REAIS).

Valente-Ba,  15 de maio de2020.

MARcos ADRIANO DE OLlvEn`A ARAuJo
Prefeito'

Esta edlção encontra-se disponível  no site www.dlariooficialba,com.br e garantido sua autentlcidade porcertificado dígital  lCP-BRASIL

2


